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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° ______/2024

Termo de contrato vinculado à licitação abaixo especificada, Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores. Pregão Eletrônico nº 021/2024.
Pelo presente instrumento de contrato de execução de serviço, as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE TUPANDI, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Salvador, 1919 Tupandi, RS, inscrita no CNPJ/MF sob nº 92.122.712/0001-00, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Bruno Junges, portador do RG nº 5006970031 - SSP/RS e CPF nº 299.187.150-49, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ..............................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ..........................., com sede na Rua/Av. ................................................, nº ............., Bairro ............................., cidade de ........................................., Estado do ............................., neste ato representado pelo seu diretor, Sr.(a) ..............................., portador(a) do CPF nº................................, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram entre si o presente contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato aquisição de 06 reservatórios de água, com capacidade de 10.000 litros e 10 reservatórios de água, com capacidade de 20.000 litros para o Município de Tupandi, conforme descrito e especificado no ANEXO I - Termo de Referência do Edital e na proposta vencedora.

1.2. A entrega dos produtos deverá ser feita no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Obras e Viação do Município de Tupandi, localizado na Av. Salvador, 1919, Centro, em horário de expediente: das 08h às 12h e 13h30min às 17h30min, devendo comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, para que este acompanhe a entrega, sendo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de solicitação de entrega, sem ônus de frete e descarga.

1.3. Os reservatórios de água a serem entregues, deverão ser adequadamente acondicionadas, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte, caso houver qualquer dano à mesma durante o transporte da sede do licitante até o local da entrega, este deverá ser reparado sem nenhum ônus ao Município.

1.4. Verificada a desconformidade de algum dos itens, o contratado deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste contrato.
1.5. A presente compra é resultante do Termo de Convênio FPE n° 806/2023 - Consulta Popular 2022/2023, conforme processo n° 23/1300-0003417-0, firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul por intermédio da Secretaria da Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação e o Município de Tupandi.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. O preço total para o presente ajuste é de R$_________(________________), sendo para o item 01 o valor de R$ _________(__________________) e para o item 02 o valor de R$ __________(______________________), aceito pelo Contratado, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

2.2. O pagamento se dará da seguinte forma: A empresa deverá emitir Nota Fiscal após entrega dos itens, e estando de acordo, o secretário responsável deverá encaminhar ao Setor de Contabilidade do Município, que efetuará o pagamento em até 15 (quinze) dias após o recebimento da mesma.

2.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do INCP do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

2.4. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.

2.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do empenho, número da licitação, Convênio FPE n° 806/2023 - Consulta Popular 2022/2023, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

2.6. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Pregão ocorrerão à conta dos recursos consignados através do Convênio FPE n° 806/2023 e dotação orçamentária:
	Classificação da Despesa
	Recurso
	Despesa Secundária
	Valor

R$

	08.01
	Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
	
	
	

	20.608.1009.2119
	Incentivo à Produção Primária
	
	
	

	3.3.3.90.32.99.00.00.00
	Outros Materiais de Distribuição Gratuita
	
	
	

	3.3.3.90.32.00.00.00.00
	Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita
	852
	8521
	69.600,00


2.7. Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

2.8. Deverá ser destacada na nota fiscal a retenção do IRRF a ser retido pelo Município, conforme disposto na IN RFB nº 1.234/2012 adotada pelo município através do Decreto nº 3.153/2022, de 11 de março de 2022, e/ou informar caso a entidade ou empresa (Pessoa Jurídica) enquadra-se nas hipóteses em que não haverá retenção (art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012). Caso estes dados não constem na nota fiscal a mesma retornará a contratada para correção.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE INÍCIO E VIGÊNCIA

3.1. O contrato terá sua vigência até 31 de março de 2025.

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA

A contratada deverá prestar garantia para os reservatórios de água, nos seguintes termos:

4.1. Obrigar-se-á a reparar ou substituir, sem ônus para a municipalidade, durante o prazo de garantia, caso apresente defeitos de fabricação ou de funcionamento. O prazo máximo de fornecimento será de 10 (dez) dias úteis.

4.2. As garantias previstas não abrangem as substituições por mau uso, dolo, ou imperícia por parte da Prefeitura.

4.3. Além do dispositivo em outras cláusulas, a contratada compromete-se a garantir a municipalidade, o uso e o gozo pacífico do objeto vendido, resguardando-o de embaraços de terceiros e respondendo por vícios e defeitos anteriores à venda.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

5.1 A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do presente contrato através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, pelo Fiscal Titular do recebimento, Sr. Luiz Carlos Weber e Fiscal Substituta, Sra. Leida Werlang Kochhann.

5.2. A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso do representante da CONTRATANTE, a documentos e instalações que disserem respeito à execução deste contrato.

5.3. Assume a contratada inteira e expressa responsabilidade pelo recolhimento das obrigações sociais e pela proteção aos seus empregados, como também obrigações comerciais e tributárias referentes à execução deste contrato.

5.4. A CONTRATADA é responsável diretamente aos danos causados a CONTRATANTE ou contra terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização e acompanhamento pelo órgão interessado.

5.5. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a licitação.

CLAUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato.

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) Dar causa à inexecução total do contrato.

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

6.2
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

deste contrato as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto contratado.

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

6.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 5.2 do presente contrato.

6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.5. Na aplicação da sanção prevista no presente contrato, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.6. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública.

b) Pagamento da multa.

c) Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade.

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo.

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

7.1 Dos Direitos

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avançadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.
7.2. Das Obrigações

Constituem obrigações da Contratante:

a) Efetuar o pagamento ajustado, e

b) Dar ao CONTRATADO as condições necessárias a regular execução do contrato. Constituem obrigações do Contratado:

a) Prestar os serviços na forma e prazos ajustados;

b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, sociais e trabalhistas entre o CONTRATADO e seus empregados;

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Apresentar à administração, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor, em relação ao contrato firmado.

e) A CONTRATADA deve cumprir com o estabelecido no Termo de Referência, parte integrante do presente instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1. O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de extinção do contrato.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 137 da 14.133/21.
9.2. Em caso de rescisão administrativa, as multas previstas no ato convocatório, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

9.3. O contrato poderá ser alterado na forma estabelecida nos art. 124 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Os casos omissos a este contrato serão dirimidos na forma da Lei Federal nº 14.133/21 e edital desta licitação, o qual se encontra vinculado.

Fica eleito o Foro de São Sebastião do Caí, RS, para dirimir as dúvidas decorrentes deste contrato na via Judicial.
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma.

Tupandi, RS, _____de _______________ de 2024. 
                 BRUNO JUNGES                                        _________________________

                Prefeito Municipal                                                    CONTRATADO

                  CONTRATANTE

